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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 76/2024

 EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2024
1.  PREÂMBULO

1.1. HILÁRIO REFFATTI, Prefeito de Ipumirim, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições, consoante as disposições da Lei 14.133/21 que estará realizando inscrições para CREDENCIAMENTO de associações de agricultores para a prestação de serviços de mecanização agrícola nos termos do art. 52 da Lei 1.891 de 21 de dezembro de 2021.
1.2. O processo de CREDENCIAMENTO iniciar-se em 11 de junho de 2024 e estará permanentemente disponível a todos os interessados, cuja documentação e formulário próprio de inscrição poderá ser encontrado no local constante de sub-item seguinte.

1.3. O edital poderá ser encontrado no site do município (https://ipumirim.sc.gov.br/licitacoes).
1.4. Modalidade da Licitação – Inexigibilidade

1.5. Tipo de Licitação – Credenciamento.

1.6. Legislação Aplicável – O presente Edital rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2.021 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.

2. DO OBJETO

2.1 Tem-se por objeto deste termo de referência o credenciamento das associações de agricultores reconhecidas pela Lei 1.413 de 05 de junho de 2.006, para a prestação de serviços de mecanização agrícola, por hora trabalhada, nos termos do art. 52 da Lei municipal 1891 de 21 de Dezembro de 2021, atendendo toda a extensão rural do Município de Ipumirim

2.2 Pela prestação de serviços, objeto do presente contrato, o Município pagará à credenciada conforme a quantidade de horas executadas sendo calculada através da tabela a seguir e de acordo com o art. 54 da Lei Municipal 1891 de 21 de dezembro de 2021.

	Faixa
	Quantia
	Valor 

	I
	01 (uma) a 500(quinhentas) horas


	R$ 88,54

	II
	501(quinhentas e uma)  a 750(setecentos e cinqüenta) horas


	R$ 66,41

	III
	751(setecentos e cinqüenta e uma)) a 1000(mil) horas


	R$ 44,27

	IV
	1001(mil e uma) a 1500(mil e quinhentas) horas 


	R$ 22,14


2.3 Os equipamentos e profissionais serão de responsabilidade do credenciado, não sendo em hipótese alguma cedidos pela municipalidade.

2.4 Os detalhes da prestação dos serviços, bem como as obrigações da contratante e da contratada, estão descritos no Termo de Referência (Anexo I).
3 DO PAGAMENTO: 
3.1 O pagamento se dará conforme o número de horas realizadas e em conformidade com o preço fixado na Tabela já supracitada, mediante a apresentação dos recibos de execução de serviços .

3.2 Os recibos de execução de serviço devem ser encaminhados à secretaria de Agricultura até o décimo quinto dia de cada mês.

3.3 A Secretaria de Agricultura verificará a conformidade dos serviços prestados e elaborará o relatório conforme prevê a Lei Municipal 1891 de 21 de dezembro de 2021

3.4 Estando a associação regular, o departamento de contabilidade procederá o pagamento até o último dia útil do trimestre.

3.5 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas pelo fiscal ou no cumprimento de obrigações contratuais.

3.6 O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.

3.7 O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

4 DAS CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO: 

4.1
Estatuto Social devidamente registrado;

4.2 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atualizada;

4.3 
Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
4.4
Certidão Negativa de débito do FGTS;
4.5
Certidão Negativa de Débito da Prefeitura Municipal de Ipumirim;

4.6
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

4.7
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

 

4.8
Ata devidamente autenticada da eleição da última Diretoria;

4.9
Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias;

4.10
Ficha de inscrição (ANEXO IV);

4.11
Declaração de atendimento à legislação trabalhista de proteção à criança e ao adolescente (ANEXO V);

4.12
Declaração de atendimento ao inciso I do art. 63 da lei nº 14.133/2021 (ANEXO VI);

4.13
Cópia do documento do Presidente da associação;
4.14
Relatório de consulta negativa junto ao Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc) e certidão negativa de licitante inidôneos (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO), em nome da licitante e de seu presidente, emitida no endereço eletrônico;

4.15
Relatório de consulta negativa junto ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc;

4.16
Relatório de consulta do cadastro nacional de condenações cíveis por atos de improbidade administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
5.1 Das Condições de Participação – São condições para participar do presente Processo:

5.1.1 Conhecer todas as condições estipuladas no presente Edital e apresentar os documentos exigidos para habilitação.

5.1.2 Não serão admitidas:

5.1.2.1 Quaisquer entidades não reconhecidas no parágrafo único do artigo 3º da Lei 1.413 de 05 de junho de 2.006.

5.1.2.2 Pessoas físicas.

5.1.2.3 Os interessados que por qualquer motivo, estejam declarados inidôneos ou punidos com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo Órgão que o praticou.

5.1.2.4 Os interessados que tenham credenciamentos anteriores revogados por descumprimento de cláusulas.
6 DA IMPUGNAÇÃO AO CHAMAMENTO 

6.1  Qualquer cidadão ou empresa poderá impugnar o presente Edital de Chamamento por eventuais irregularidades, devendo protocolar seu pedido até 3 (três) dias anterior a data de abertura.

7 DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO
7.1  Os documentos da habilitação e a Ficha de Inscrição deverão ser apresentadas em envelope fechado em que conste:

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM

FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 03/2024
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO

PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)

7.2 Os documentos da habilitação e a ficha de inscrição poderão ser remetidos via postal, com Aviso de Recebimento Declarado (AR), ou entregues diretamente no seguinte endereço: Avenida D. Pedro II, 230, Centro, CEP 89.790.000 – Ipumirim – Santa Catarina.

8 DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO – A análise dos documentos de habilitação deverá observar as seguintes normas:

8.1 Os envelopes serão abertos e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO.

8.2 A Comissão analisará a documentação de habilitação no prazo máximo de 7 (sete)  dias úteis, contados a partir de seu recebimento.
8.3 A Comissão analisará a documentação para verificar o cumprimento das exigências do Edital e informará ao interessado sua decisão através da entrega de cópia da ata realizada para tal fim, publicada no diário oficial dos municípios.
8.4 As Pessoas Físicas e Pessoas Jurídicas poderão recorrer da decisão referente a etapa de habilitação, apresentando suas razões por escrito, no prazo de dez dias úteis contados do primeiro dia subseqüente a data do recebimento da ata prevista no item anterior. Fica desde já autorizada vista a seu processo junto a Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO.

8.5 Decidido sobre as contestações ou recursos referentes à habilitação da interessada, as decisões respectivas constarão em processo. 
9 DO CREDENCIAMENTO: Após o recebimento da documentação de habilitação, julgada regular pelo órgão técnico do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, através da Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO, procederá o credenciamento.

9.1 O CREDENCIAMENTO será formalizado por Decreto do Executivo Municipal sendo de caráter precário “intuito personae”, podendo ser revogado a qualquer momento a juízo de conveniência e oportunidade pelo seu expedidor.

9.2  O edital de credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, e os contratos firmados entre as partes terão vigência até o fim da data para credenciamento, com início a partir da assinatura do contrato, podendo o edital ser prorrogado até o prazo do limite legal previsto no artigo 106 e 107 da Lei 14.133/2021, podendo extinguir-se:
9.1.1 Pela revogação de que trata o item 9.1;

9.1.2 Pela revogação do edital de chamamento público;

9.1.3 A pedido da parte interessada;

9.1.4 Pelo descumprimento dos requisitos e condições fixados no edital de chamamento; 
10 DA OPERACIONALIZAÇÃO: 
10.1 A operacionalização dos serviços, as condições e os controles dar-se-ão na forma prevista nos artigos 52 ao 68 da Lei 1.891 de 21 DE DEZEMBRO DE 2021.
11  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DESCREDENCIAMENTO 
11.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO sujeitará a Pessoa Jurídica, no que couber, às sanções previstas no título IV, capítulo I da Lei 14.133/21, garantida prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, pelo não cumprimento de quaisquer obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO:

11.1.1 Advertência por escrito;

11.1.2 Suspensão temporária do CREDENCIAMENTO, por prazo não superior a 2 (dois) meses;

11.1.3 Cancelamento do CREDENCIAMENTO.
11.2 As sanções poderão ser aplicadas independentemente de ter a Pessoa Física ou Jurídica  sido penalizada em contrato, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.

11.3 Ocorrerá o DESCREDENCIAMENTO automático da Pessoa Jurídica que, por qualquer motivo, esteja impedida de desempenhar a atividade profissional.

11.4 O não atendimento aos produtores rurais, salvo em caso fortuito ou de força maior cuja justificativa seja aceita pela administração.

11.5 A reincidência no disposto no subitem anterior imputará a aplicação da penalidade prevista no subitem 11.1.3.

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

12.1 O presente processo de CREDENCIAMENTO poderá ser revogado por razões de interesse público decorrentes de fatos supervenientes, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar sua revogação

12.2 O credenciado tomará ciência e concordará com o Termo de Contrato de Credenciamento, de acordo com a minuta anexa neste Edital (ANEXO “B”).

12.3 Os casos omissos no presente Edital serão analisados sob os aspectos da Lei n° 14.133 através da Comissão Permanente de Licitações do Município de Ipumirim, Estado de Santa Catarina.

12.4 À Comissão Permanente de Licitações do MUNICÍPIO, além do recebimento e exame da documentação, caberá o julgamento e obediência às disposições aqui estabelecidas, bem como dirimir sobre dúvidas ou omissões.

12.5 Nenhuma indenização será devida aos participantes pela apresentação da documentação relativa ao presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO.
12.6 Qualquer recurso ou contestação somente poderá ser manifestado por intermédio do representante legal da Pessoa Física ou Jurídica interessada ou por Procurador legalmente habilitado.

13  DO FORO – Fica eleito o Foro da Justiça da Comarca de Ipumirim, Estado de Santa Catarina, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste instrumento, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

14. ANEXOS:

· Anexo I: Estudo técnico preliminar
· Anexo II: Termo de referência

· Anexo III: Minuta de contrato

· Anexo IV: Ficha de inscrição
· Anexo V: Declaração de atendimento à legislação trabalhista de proteção à criança e ao adolescente
· Anexo VI: Declaração de atendimento ao inciso i do art. 63 da lei nº 14.133/2021
Ipumirim-SC, 23 de maio de 2024
HILÁRIO REFFATTI
Prefeito de Ipumirim
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº 03/2024
ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá a necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

I – DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

Objeto: Tem por objetivo credenciamento das associações de agricultores reconhecidas pela Lei 1.413 de 05 de junho de 2.006, para a prestação de serviços de mecanização agrícola, por hora trabalhada, nos termos do art. 52 da Lei municipal 1891 de 21 de Dezembro de 2021, atendendo toda a extensão rural do Município de Ipumirim, a saber:

· Silagem; 

· gradagem de solo para incorporação de sementes;

·  transporte e distribuição de adubo líquido e seco;

· distribuição de calcário e insumos;

·  plantio; 

· subsolagem e escarificação do solo;

·  transporte de lenha e/ou água;

·  limpeza de área com uso de garfo e concha. 

· carregamento de insumos, serviços diversos com trator de pneus.

Embora a atividade rural possa ser desempenhada manualmente, há anos as propriedades não dependem unicamente de mão de obra humana. Ainda que seja um trator ou uma plantadeira é ideal que o produtor invista cada vez mais em maquinários que tornam suas operações mais simples. Por se tratar de custos elevados aos produtores e pela prefeitura não dispor de maquinários e pessoal para atender essa demanda, justifica-se a necessidade de ter associações de agricultores, pois as mesmas contem maquinários suficientes para atender os produtores de forma mais rápida e eficiente.

            Por tudo exposto, a necessidade de credenciamento de associações de agricultores por hora trabalhada, encontra-se justificada.

II – DA DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO.


Como se trata do primeiro ano de implantação da nova lei de licitações, ainda não há plano de contratação anual. No entanto, a contratação do serviço está em consonância com as leis orçamentárias.

III – DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Os serviços serão realizados pela associação de agricultores que abrange a localização da propriedade onde está sendo solicitado o serviço, através do conjunto de máquinas e equipamentos de propriedade desta ou os quais possua o domínio útil ou direito real de uso. As associações atenderão os produtores rurais associados e deverão atender também os não associados, mas pertencentes á área de abrangência das mesmas.

As associações deverão deliberar em assembléia sobre a forma de efetivação dos pedidos dos serviços e sobre a forma de atendimento dos produtores pertencentes a sua circunscrição, não poderão negar-se a prestar serviços aos seus produtores, ressalvados os casos onde: 

· O produtor esteja inadimplente perante a mesma;

· O serviço solicitado não seja prestado pela associação;

· O local a ser prestado o serviço não ofereça condições técnicas ou coloque em risco a segurança de equipamentos e pessoas.

As associações não poderão retardar a prestação de serviços ao produtor requente, ressalvado motivo de força maior justificável. Poderão recorrer a contratação de serviços de terceiros, locação ou tomada de cessão gratuita de máquinas e equipamentos para atender a demanda existente, poderão ainda, mediante aprovação em assembléia fixar preços diferenciados a serem cobrados conforme a características dos serviços a ser prestado bem com eventual cobrança de taxa de deslocamento dos equipamentos.

IV – DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA.


Para estimar o quantitativo de serviços expostos no credenciamento, leva-se em conta a quantidade de serviços executados nos anos anteriores, pelas associações de agricultores existentes no Município, bem como seu custo, em que as documentações e comprovantes encontram-se arquivados no setor responsável. Visto isso, verificou-se que os serviços já supracitados, são utilizados durante todo o decorrer do ano, sendo assim, seria importante realizar um credenciamento visando facilitar a operacionalização dos serviços. Esse credenciamento ocorrerá por região de abrangência da associação conforme tabela a seguir: 

	Item
	Unidade de medida
	Quantidade
	Descrição

	1
	Hora
	1.500
	Região 1 comunidades de Bom Sucesso, Lageado Borges, Linha Nossa senhora de Lurdes e Linha São José.

	2
	Hora
	1.500
	Região 2 comunidades de Lageado Lima, Linha Áurea, Bom Jesus, Linha do Meio, Passo Grande e Nova Planície.

	3
	Hora
	1.500
	Região 3 comunidades de Lageado Polidoro, Lageado Manso, Três Marias, Costa do Engano e Linha Poço Fundo.

	4
	Hora
	1.500
	Região 4 comunidades de Orestes Guimarães, Linha Católica, São Rafael e Salgado.

	5
	Hora
	1.500
	Região 5 comunidades de Serrinha, Alto Capitão, Jundiaí e Encruzilhada

	6
	Hora
	1.500
	Região 6 comunidades de  Jacutinga,  Cordilheira,  Linha Lambedor e Linha Rica.

	7
	Hora
	1.500
	Região 7 comunidades de Bonito, Linha bedin. Barra Nova e Linha Silvano.

	8
	Hora
	1.500
	Região 8 comunidades de Dois Irmãos, Fragosinho e Jaguatirica.

	9
	Hora
	1.500
	Região 9 comunidades de Alto feliz, Linha Progresso, Linha Varanal e Serra Alta.


V – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR.


Não há levantamento de mercado, pois está em conformidade nos termos do art. 52  ao art. 66 da Lei municipal 1891 de 21 de Dezembro de 2021

VI - DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO.


Após levantamento dos serviços que deverão compor o objeto do Processo de Credenciamento, foi realizado pesquisa de preços em diversas empresas locais. Assim, a estimativa de preços apresenta-se no quadro abaixo:

	Faixa
	Quantia
	Valor 

	I
	01 (uma) a 500(quinhentas) horas


	R$ 88,54

	II
	501(quinhentas e uma)  a 750(setecentos e cinqüenta) horas


	R$ 66,41

	III
	751(setecentos e cinqüenta e uma)) a 1000(mil) horas


	R$ 44,27

	IV
	1001(mil e uma) a 1500(mil e quinhentas) horas 


	R$ 22,14


Anualmente considerar-se a um limite de 50 (cinqüenta) horas de serviços por produtor rural, sendo que o excedente será automaticamente enquadrado na faixa IV do quadro acima, para fins de cálculos do subsidio a ser pago a associação.

Os valores a serem subsidiados por hora serão reajustados sempre no mês de janeiro do ano subseqüente pelo IPCA acumulado no ano imediatamente anterior.

Estes valores supracitados serão pagos de acordo com o art. 54 da Lei Municipal 1891 de 21 de dezembro de 2021.
VII – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO.


Em conformidade com o Estudo Técnico Preliminar – ETP, a solução proposta é o Processo de Credenciamento, para contratação de associações de agricultores reconhecidas pela Lei 1.413 de 05 de junho de 2.006, para a prestação de serviços de mecanização agrícola, com o objetivo de atender a demanda de serviços dos produtores rurais em suas lavouras. 


Este credenciamento consiste justamente em garantir a continuidade dos serviços de interesse público, pois o município não dispõe de estrutura e de pessoal para suprir as demandas, bem como, atender as exigências da Lei Municipal 1891/2021.

VIII – DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO


A licitação pública é um processo seletivo mediante o qual a Administração Pública oferece igualdade de oportunidade a todos os que com ela queiram contratar, preservando a equidade no trato do interesse público, com a finalidade de cotejar propostas para escolher uma ou mais.


 Para esta licitação será utilizado o Credenciamento, pois os serviços serão demandados de acordo com a necessidade dos produtores rurais e o valor a ser pago às Associações de Agricultores, será por hora trabalhada e serviço realizado, conforme Lei Municipal 1891/2021 . 

IX – DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS

Pretende-se oferecer a todo território rural do município a possibilidade de contratar os serviços de mecanização agrícola, sempre que necessário, garantindo agilidade e qualidade na execução dos serviços, para todos os produtores rurais que utilizam os serviços fornecidos pelas Associações já supracitadas.

X – DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

Não será necessário nenhum tipo de capacitação para o setor de fiscalização. A Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente irá realizar a fiscalização do contrato e dos serviços realizados, em que o fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,  determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, conforme prevê a Lei Municipal 1891/2021. 

 . 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas.

XII – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL. 

O serviço proposto não gera possíveis impactos ambientais e por isso não é aplicável ao caso. 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA.

Diante do exposto, entende-se fundamental o Credenciamento de Associações de Agricultores para o serviço de mecanização agrícola, com a finalidade de atender a demanda de serviços dos produtores rurais em suas lavouras e garantir a continuidade da produção de culturas existentes, bem como novas culturas.

Ipumirim, 24 de maio de 2024
Hilario Reffatti

Prefeito Municipal de Ipumirim

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº 03/2024
ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1 Tem-se por objeto deste termo de referência o credenciamento das associações de agricultores reconhecidas pela Lei 1.413 de 05 de junho de 2.006, para a prestação de serviços de mecanização agrícola, por hora trabalhada, nos termos do art. 52 da Lei municipal 1891 de 21 de Dezembro de 2021, atendendo toda a extensão rural do Município de Ipumirim

1.2 Pela prestação de serviços, objeto do presente contrato, o Município pagará à credenciada conforme a quantidade de horas executadas sendo calculada através da tabela a seguir e de acordo com o art. 54 da Lei Municipal 1891 de 21 de dezembro de 2021.

	Faixa
	Quantia
	Valor 

	I
	01 (uma) a 500(quinhentas) horas


	R$ 88,54

	II
	501(quinhentas e uma)  a 750(setecentos e cinqüenta) horas


	R$ 66,41

	III
	751(setecentos e cinqüenta e uma)) a 1000(mil) horas


	R$ 44,27

	IV
	1001(mil e uma) a 1500(mil e quinhentas) horas 


	R$ 22,14


2. DA JUSTIFICATIVA

2.1 Justificam-se estas contratações tendo em vista as eventuais necessidades dos produtores rurais em realizar serviços de mecanização agrícola, com a finalidade de atender a demanda de em suas lavouras e garantir a continuidade da produção de culturas existentes, bem como novas culturas.

2.2 A modalidade a ser optada é o credenciamento, visto que o mesmo serviço poderá ser requisitado por diversos produtores rurais simultaneamente, visando oportunizar a todos os interessados habilitados a sua participação, agilizando também a prestação dos serviços, com respaldo legal nos artigos 6º, inciso XLIII e 79, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

3. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

3.1 As associações deverão atender os produtores rurais não associados, mas pertencentes à área de abrangência das mesmas, conforma tabela abaixo: 

	Item
	Unidade de medida
	Quantidade
	Descrição

	1
	Hora
	1.500
	Região 1 comunidades de Bom Sucesso, Lageado Borges, Linha Nossa senhora de Lurdes e Linha São José.

	2
	Hora
	1.500
	Região 2 comunidades de Lageado Lima, Linha Áurea, Bom Jesus, Linha do Meio, Passo Grande e Nova Planície.

	3
	Hora
	1.500
	Região 3 comunidades de Lageado Polidoro, Lageado Manso, Três Marias, Costa do Engano e Linha Poço Fundo.

	4
	Hora
	1.500
	Região 4 comunidades de Orestes Guimarães, Linha Católica, São Rafael e Salgado.

	5
	Hora
	1.500
	Região 5 comunidades de Serrinha, Alto Capitão, Jundiaí e Encruzilhada

	6
	Hora
	1.500
	Região 6 comunidades de  Jacutinga,  Cordilheira,  Linha Lambedor e Linha Rica.

	7
	Hora
	1.500
	Região 7 comunidades de Bonito, Linha bedin. Barra Nova e Linha Silvano.

	8
	Hora
	1.500
	Região 8 comunidades de Dois Irmãos, Fragosinho e Jaguatirica.

	9
	Hora
	1.500
	Região 9 comunidades de Alto feliz, Linha Progresso, Linha Varanal e Serra Alta.


3.2 As associações poderão, mediante aprovação em assembléia, fixar preço de serviços diferenciados para associados e não associados, não podendo a diferença ser superior a 20% (vinte por cento).

3.3  O subsídio, não será convertido em compras de horas pelo município, perdendo o direito ao benefício o agricultor que esteja vedado de receber serviços pela respectiva associação em função de inadimplência junto a mesma.

3.4 As associações fixarão em assembléia, as condições de regularização dos produtores rurais inadimplentes, inclusive quanto aos serviços tomados antes da vigência da Lei municipal 1891 de 21 de Dezembro de 2021.
3.5 As associações deverão deliberar em assembleia sobre a forma de efetivação dos pedidos dos serviços e sobre a forma de atendimento dos produtores pertencentes a sua circunscrição.

3.6 As associações não poderão negar-se a prestar serviços aos seus produtores, ressalvados os casos onde:

· o produtor esteja inadimplente perante a mesma;

· o serviço solicitado não seja prestado pela associação;

· o local a ser prestado o serviço não ofereça condições técnicas ou coloque em risco a segurança de equipamentos e pessoas;

3.7 As associações não poderão retardar a prestação de serviços ao produtor requerente, ressalvado motivo de força maior justificável.

3.8 As associações poderão recorrer à contratação de serviços de terceiros, locação ou tomada de cessão gratuita de máquinas e equipamentos para atender a demanda existente.

3.9 As associações poderão, mediante aprovação em assembleia, fixar preços diferenciados a serem cobrados conforme a característica do serviço a ser prestado bem com eventual cobrança de taxa de deslocamento dos equipamentos.

4. DO PAGAMENTO

4.1 O pagamento se dará conforme o número de horas realizadas e em conformidade com o preço fixado na Tabela já supracitada, mediante a apresentação dos recibos de execução de serviços .

4.2 Os recibos de execução de serviço devem ser encaminhados à secretaria de Agricultura até o décimo quinto dia de cada mês.

4.3 A Secretaria de Agricultura verificará a conformidade dos serviços prestados e elaborará o relatório conforme prevê a Lei Municipal 1891 de 21 de dezembro de 2021

4.4 Estando a associação regular, o departamento de contabilidade procederá o pagamento até o último dia útil do trimestre.

4.5 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas pelo fiscal ou no cumprimento de obrigações contratuais.

4.6 O pagamento ficará condicionado à prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e ao recebimento definitivo do objeto do contrato pelo seu fiscal.

4.7 O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

         5.1 Os pagamentos a serem efetuados em decorrência dos serviços objeto desta licitação ocorrerão por conta dos seguintes recursos orçamentários:

· Projeto/Atividade 20.606.0019.2.014–Ações de incentivo a produção agrícola e a modernização e estruturação de propriedades rurais
 elemento 3.3.90000000000 - Aplicações Diretas, 1.500.0000.0000- Recursos ordinários.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 Prestar os serviços conforme especificações no edital, termo de referência e contrato administrativo; 

6.2 Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços;

6.3 Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros (incluindo dano ao patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços;

6.4 Preencher com exatidão e clareza todos os formulários e documentos obrigatórios na execução de suas atividades/serviços.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1 Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas;

7.2  Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos.

7.3 Efetuar a conferencia técnica e administrativa das faturas e relações de serviços apresentados.

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

8.1.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.2.1 O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

8.1.2.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.1.3 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

8.1.4 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.5 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8.1.6 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.1.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9. DA VIGÊNCIA

9.1 O edital de credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, e os contratos firmados entre as partes terão vigência até o fim da data para credenciamento, com início a partir da assinatura do contrato, podendo o edital ser prorrogado até o prazo do limite legal previsto no artigo 106 e 107 da Lei 14.133/2021.

Ipumirim, 24 de maio de 2024.

Hilario Reffatti

Prefeito Municipal de Ipumirim

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  Nº 03/2014
ANEXO “III”

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Que celebram de um lado o Município de Ipumirim, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida D. Pedro II, 230, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 82.814.575/0001-02, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Hilário Reffatti, Prefeito Municipal, nos termos do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2024, CREDENCIA .................., ............,  pessoa (física ou jurídica  de direito privado), estabelecida à Rua .............., na cidade e Município de .............., inscrita no (CPF/CNPJ/MF) sob o nº ....................., representada por seu titular, Senhor ......................, brasileiro(a), .........., residente e domiciliado na cidade e Município de............ Estado de................., à Rua ...................., inscrita no CPF/CIC sob o nº ............................, de acordo com as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1
Tem-se por objeto deste termo de referência o credenciamento das associações de agricultores reconhecidas pela Lei 1.413 de 05 de junho de 2.006, para a prestação de serviços de mecanização agrícola, por hora trabalhada, nos termos do art. 52 da Lei municipal 1891 de 21 de Dezembro de 2021, atendendo toda a extensão rural do Município de Ipumirim

Parágrafo Primeiro- Os equipamentos e profissionais serão de responsabilidade do credenciado, não sendo em hipótese alguma cedidos pela municipalidade.


CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO:
2.1
Pela prestação de serviços, objeto do presente contrato, o Município pagará à credenciada conforme a quantidade de horas executadas sendo calculada através da tabela a seguir e de acordo com o art. 54 da Lei Municipal 1891 de 21 de dezembro de 2021.

	Faixa
	Quantia
	Valor 

	I
	01 (uma) a 500(quinhentas) horas


	R$ 88,54

	II
	501(quinhentas e uma)  a 750(setecentos e cinqüenta) horas


	R$ 66,41

	III
	751(setecentos e cinqüenta e uma)) a 1000(mil) horas


	R$ 44,27

	IV
	1001(mil e uma) a 1500(mil e quinhentas) horas 


	R$ 22,14


 Parágrafo Primeiro: Os recibos de execução de serviço devem ser encaminhados à secretaria de Agricultura até o décimo quinto dia de cada mês.

Parágrafo Segundo: Estando a associação regular, o departamento de contabilidade procederá o pagamento até o final do mês.


CLÁUSULA TERCEIRA – DO REAJUSTAMENTO – 
3.1
Os valores a serem subsidiados por hora serão reajustados sempre no mês de janeiro do ano subseqüente pelo IPCA acumulado no ano imediatamente anterior. Estes valores supracitados serão pagos de acordo com o art. 54 da Lei Municipal 1891 de 21 de dezembro de 2021.


CLÁUSULA QUARTA -  DAS FONTES DE RECURSOS
4.1
Os pagamentos a serem efetuados em decorrência dos serviços objeto desta licitação ocorrerão por conta dos seguintes recursos orçamentários:

Projeto/Atividade 20.606.0019.2.014–Ações de incentivo a produção agrícola e a modernização e estruturação de propriedades rurais

 elemento 3.3.90000000000 - Aplicações Diretas, 1.500.0000.0000- Recursos ordinários.
 CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES 
5.1
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO sujeitará a Pessoa Jurídica, no que couber, às sanções previstas no título IV, capítulo I da Lei 14.133/21, garantida prévia defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, pelo não cumprimento de quaisquer obrigações assumidas com o CREDENCIAMENTO:

5.1.1 Advertência por escrito;

5.1.2 Suspensão temporária do CREDENCIAMENTO, por prazo não superior a 2 (dois) meses;

5.1.3 Cancelamento do CREDENCIAMENTO.
5.2 As sanções poderão ser aplicadas independentemente de ter a Pessoa Física ou Jurídica  sido penalizada em contrato, facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido.

Parágrafo Segundo - Ocorrerá o DESCREDENCIAMENTO automático da Pessoa Física ou Jurídica o não atendimento ao disposto no item 11 subitem 11.3 do Edital de Chamamento Público 03/2024, que passa a fazer parte do presente Termo.


CLÁUSULA SEXTA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

6.1
 O presente Termo de Credenciamento não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.


CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

7.1
Dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados da data de sua assinatura, o MUNICÍPIO providenciará a publicação do extrato do presente Termo. 


CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
8.1  O MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO obriga-se:

8.1.1 Fornecer a contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços, com esclarecimento de eventuais dúvidas;

8.1.2  Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos.

8.1.3 Efetuar a conferencia técnica e administrativa das faturas e relações de serviços apresentados.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
9.1
 O CREDENCIADO obriga-se a:

9.1 Prestar os serviços conforme especificações no edital, termo de referência e contrato administrativo; 

9.2 Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços;

9.3 Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros (incluindo dano ao patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na execução dos serviços;

9.4 Preencher com exatidão e clareza todos os formulários e documentos obrigatórios na execução de suas atividades/serviços.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

10.1
O CREDENDIADO assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento dos serviços previstos no presente Termo de Credenciamento, exceto os provenientes de todos os materiais e equipamentos necessários para a execução plena dos serviços prestados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS ÔNUS 
11.1
 O MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO não responderá por qualquer ônus, direitos ou obrigações, vinculações a legislação tributária, trabalhista, providenciaria ou securitárias decorrentes da execução dos serviços previstos no presente Termo de Credenciamento, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente ao CREDENCIADO.

Parágrafo Único – Para as Pessoas Físicas credenciadas, para efeito da Legislação do INSS e Imposto de Renda, será considerado os múltiplos vínculos que a mesma vier ter, independentemente da fonte pagadora ser pública ou privada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇOES GERAIS
12.1
 São condições gerais do presente Termo de Credenciamento:

a) Em caso de atraso na entrega das Fatura pelo credenciado, o pagamento feito pelo MUNICÍPIO através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, será retardado proporcionalmente.

b) Em nenhuma hipótese o credenciado poderá cobrar do beneficiário qualquer importância.

c) MUNICÍPIO através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, reserva-se o direito de, após a conferência técnica e administrativa efetuada por profissionais habilitados, das faturas apresentadas, solicitar perícia e informações adicionais e, em justificando, glosar despesas e procedimentos.

d) A remuneração recebida pelo CREDENCIADO não gerará direito adquirido ou ato jurídico perfeito, não havendo nenhum vínculo de natureza trabalhista ou previdenciária.

e) Em atendimento ao Art. 95, § 2º, “c” da Lei 8.212/91, ao Art. 27, “a” da Lei 8.036/90 e ao Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta nº 135/2005, o pagamento fica condicionado a apresentação dos seguintes documentos:

I. Certidão conjunta de tributos Federais;
II. Certidão de débitos junto ao FGTS;

f)  Este credenciamento será formalizado por Decreto do Executivo Municipal sendo de caráter precário “intuito personae”, podendo ser revogado a qualquer momento a juízo de conveniência e oportunidade pelo seu expedidor.

g) O CREDENCIADO poderá descredenciar-se desde que comunique oficialmente ao MUNICÍPIO, através da FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
h) É vedado ao CREDENCIADO delegar ou transferir a terceiros, em todo ou em parte os serviços previstos neste termo.
i) Os casos omissos serão discutidos e analisados pelo MUNICÍPIO, através do FUNDO MUNICIPAL AGROPECUÁRIO, sob os aspectos da legislação pertinente, visando sempre o melhor atendimento á saúde pública da população do Município de Ipumirim – Santa Catarina.
j) O presente Termo de Credenciamento rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 14.133 de 01 de abril de 2.021 e demais alterações posteriores vigentes e pelos preceitos do Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições do Direito Privado.
k) Passa a fazer parte Integrante do presente Termo o Edital de Chamamento Público n° 02/2024 e seus respectivos anexos.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO - O Foro do presente Termo de Credenciamento será a Comarca de Ipumirim - SC, excluído qualquer outro, e, para firmeza e validade do que ficou acordado, foi lavrado o presente termo de Credenciamento em 03 (Três) vias de igual teor o forma, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes e por duas testemunhas que a todo assistiram e, após, será formalizado na forma do item “5” (cinco) da Cláusula anterior.

Ipumirim – SC, .....de  ................................. de 2.024   

HILÁRIO REFFATTI
Prefeito Municipal
Credenciado

TESTEMUNHAS

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2024
ANEXO IV
FICHA DE INSCRIÇÃO 

	1 - DADOS CADASTRAIS

	
	
	
	

	PROPONENTE

	IDENTIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DE AGRICULTORES 

	

	CNPJ 
	INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

	
	

	ENDEREÇO (RUA, AVENIDA, PRAÇA) 
	NÚMERO
	COMPLEMENTO

	
	
	

	CEP
	BAIRRO
	MUNICÍPIO
	UF

	
	
	
	

	E-MAIL
	DDD
	TELEFONE
	FAX

	
	
	
	

	CONTA CORRENTE
	BANCO
	AGÊNCIA
	PRAÇA PAGAMENTO

	
	
	
	

	NOME DO RESPONSÁVEL
	CPF

	
	

	CI/ÓRGÃO EXPEDIDOR
	FUNÇÃO

	
	

	ENDEREÇO (RUA, AVENIDA, PRAÇA)
	NÚMERO
	COMPLEMENTO

	
	
	

	CEP
	BAIRRO
	MUNICÍPIO
	UF

	
	
	
	

	E-MAIL
	DDD
	TELEFONE
	FAX

	
	
	
	

	Responsabilizo-me pela veracidade das informações prestadas e declaro que conhece integralmente as normas estabelecidas e que aceita todas as condições para cumprimento das obrigações constantes no presente EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO.

	Local e Data


	Assinatura


EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2024

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

DECLARAÇÃO

Ref.: CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2024
A empresa 
, inscrita no CNPJ sob o nº 
, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
,   portador(a)   da   Carteira   de   Identidade   nº
   e do CPF nº 
    , DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 14 da Lei no 14.133, de 1º de abril de 2021, que NÃO tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

Local, 
de 
de 2024.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 03/2024

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO I DO ART. 63 DA LEI Nº 14.133/2021

Em atendimento ao inciso I, do artigo 63, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a empresa 
, inscrita no CNPJ sob o nº 
        , DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos na CHAMADA PÚBLICA Nº 03/2024, instaurado pelo Município de Ipumirim, SC.

Local, 
de 
de 2024

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)
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